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EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. NEGATIVA DE 
AUTORIA. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. INADMISSIBILIDADE NA 
VIA ELEITA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. NATUREZA, VARIEDADE E QUANTIDADE DAS DROGAS 
APREENDIDAS. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RISCO DE 
CONTAMINAÇÃO PELA COVID-19. RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ. RÉU NÃO INSERIDO NO 
GRUPO DE RISCO.  RECURSO DESPROVIDO.

1.  Não há falar em violação ao princípio da colegialidade na 
decisão proferida nos termos do art. 34, XVIII, a, do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça – RISTJ que dispõe que cabe ao relator, em 
decisão monocrática, "não conhecer do recurso ou pedido inadmissível, 
prejudicado ou daquele que não tiver impugnado especificamente todos 
os fundamentos da decisão recorrida", lembrando, ainda, a possibilidade 
de apreciação pelo órgão colegiado por meio da interposição do agravo 
regimental.

2. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca negativa 
da autoria delitiva, ante a necessária incursão probatória, incompatível 
com a via do  habeas corpus e do respectivo recurso ordinário.

3. Presentes elementos concretos para justificar a manutenção 
da prisão preventiva, para garantia da ordem pública. As instâncias 
ordinárias afirmaram que, em liberdade, o recorrente representava risco 
concreto à ordem pública em razão de sua periculosidade e da gravidade 
concreta da conduta, evidenciadas pela natureza, variedade e quantidade 
das drogas apreendidas – 354,05g de maconha e 44,86g de crack –, o 
que, somado à localização de 2 balanças de precisão, bem como ao fato 
de que o agente é multirreincidente específico e estava em gozo de 
liberdade provisória quando da prática do novo delito, revela o maior 
envolvimento com o narcotráfico e a necessidade da custódia cautelar 
para garantia da ordem pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
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5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6.  O risco trazido pela propagação da COVID-19 não é 
fundamento hábil a autorizar a revogação automática de toda 
custódia cautelar, sendo imprescindível, para tanto, que haja 
comprovação de que o réu encontra-se inserido na parcela mais 
suscetível à infecção, bem como, que haja possibilidade da substituição 
da prisão preventiva imposta. No caso, além de estar demonstrada a 
necessidade da prisão preventiva, o recorrente não comprovou  qualquer 
comorbidade que o insira no grupo de risco da doença, não havendo, 
portanto, falar em liberdade provisória ou substituição da custódia por 
prisão domiciliar em razão da pandemia.

7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
João Otávio de Noronha, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 16 de agosto de 2022.

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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concreto à ordem pública em razão de sua periculosidade e da gravidade 
concreta da conduta, evidenciadas pela natureza, variedade e quantidade 
das drogas apreendidas – 354,05g de maconha e 44,86g de crack –, o 
que, somado à localização de 2 balanças de precisão, bem como ao fato 
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5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6.  O risco trazido pela propagação da COVID-19 não é 
fundamento hábil a autorizar a revogação automática de toda 
custódia cautelar, sendo imprescindível, para tanto, que haja 
comprovação de que o réu encontra-se inserido na parcela mais 
suscetível à infecção, bem como, que haja possibilidade da substituição 
da prisão preventiva imposta. No caso, além de estar demonstrada a 
necessidade da prisão preventiva, o recorrente não comprovou  qualquer 
comorbidade que o insira no grupo de risco da doença, não havendo, 
portanto, falar em liberdade provisória ou substituição da custódia por 
prisão domiciliar em razão da pandemia.

7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Regimental interposto por MAYCON VITOR BATISTA 

AGUIAR, contra decisão de minha lavra na qual conheci em parte do recurso em 

habeas corpus e, nesta extensão, neguei-lhe provimento.

No presente recurso, aponta ofensa ao princípio da colegialidade, uma vez que 

inexiste súmula ou jurisprudência consolidada a respeito do tema que autorizasse a 

análise monocrática das questões.

Reitera a alegação de negativa de autoria bem como de ausência dos requisitos 

autorizadores do art. 312 do Código de Processo Penal, de modo que a imposição da 

prisão preventiva não estaria suficientemente justificada.

Ratifica suas condições pessoais favoráveis e a suficiência de medidas 

alternativas, repisando, ainda, a necessidade de aplicação da Recomendação n. 

62/2020 do Conselho Nacional de Justiça, mormente em se considerando a 

superlotação do presídio em que se encontra.

Requer, assim, o provimento do agravo para que a prisão preventiva seja 

revogada. 

É o breve relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Conforme estabelece o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – 

RISTJ, em seu art. 34, XVIII, a, cabe ao relator em decisão monocrática 

respectivamente, "não conhecer do recurso ou pedido inadmissível, prejudicado ou 

daquele que não tiver impugnado especificamente todos os fundamento da decisão 

recorrida".

Nesse contexto, não há falar em violação ao princípio da colegialidade no caso 
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dos autos, tendo em vista que decidido exatamente nos termos do art. 34, XVIII, a, do 

RISTJ, lembrando, ainda, a possibilidade de apreciação pelo órgão colegiado por meio 

da interposição do agravo regimental.

Vejam-se, a propósito:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E LAVAGEM 
DE DINHEIRO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA 
DELITIVA. TESE DE EXTRAPOLAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA PELO JUIZ DE PRIMEIRO GRAU. TEMA 
NÃO DEBATIDO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Esta Corte Superior já firmou orientação no 
sentido de que "[...] não há ofensa ao princípio da 
colegialidade quando a decisão monocrática é proferida em 
obediência aos arts. 557, caput, e § 1º-A, do Código de 
Processo Civil e 3º do Código de Processo Penal, que 
permitem ao relator dar provimento, negar seguimento a 
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado ou em confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior." (AgRg 
no AREsp 753.044/RS, Rel. Ministro ERICSON 
MARANHO, Desembargador convocado do TJSP, SEXTA 
TURMA, DJe 5/10/2015)

2. De acordo com o art. 312 do Código de Processo 
Penal, a prisão preventiva poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria.

3. No caso, observa-se que o recorrente é apontado 
como integrante de associação criminosa denominada 
"Família do Norte" - FDN, voltada para o trafico 
internacional de entorpecentes, lavagem de dinheiro e 
evasão de divisas, bem como para o transporte de grandes 
quantidades de cocaína produzida na região da tríplice 
fronteira entre Brasil, Peru e Colômbia para a cidade de 
Manaus/AM.

4. A tese de extrapolação da competência por parte 
do juiz de primeiro grau não foi objeto de debate no 
acórdão impugnado. Dessa forma, fica vedado o 
enfrentamento do referido tema por esta Corte Superior de 
Justiça, sob pena de indevida supressão de um grau de 
jurisdição.

5. Agravo não provido.
(AgRg no RHC 91.329/AM, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 25/8/2020, DJe 
3/9/2020).
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. COVID-
19. CUSTÓDIA DOMICILIAR. GRUPO DE RISCO. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. GRAVIDADE CONCRETA. 
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. 
REINCIDÊNCIA. AUSENTES INDÍCIOS DE RISCO 
IMINENTE. MEDIDAS SANITÁRIAS CABÍVEIS 
ADOTADAS PELO PODER PÚBLICO. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão 
monocrática do relator calcada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista 
a possibilidade de submissão do julgado ao exame do 
órgão colegiado, mediante a interposição de agravo 
regimental.

2. Não há ilegalidade na custódia preventiva 
decretada diante de especial gravidade da conduta, 
evidenciada na expressiva quantidade de drogas 
apreendida (5kg de maconha) e na reincidência delitiva.

3. Em que pese enquadrar-se em grupo de risco, 
não comprovou o agravante a imprescindibilidade da 
custódia domiciliar, pois não há indícios de que sua saúde 
esteja comprometida ou que o estabelecimento prisional 
apresente situação de risco iminente.

Ademais, o Poder Público vem adotando as devidas 
medidas sanitárias.

4. Agravo regimental em habeas corpus improvido.
(AgRg no HC 583.745/SP, Rel. Ministro NEFI 

CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/8/2020, DJe 
26/8/2020).

Consoante destacado na decisão agravada, é certa a inadmissibilidade do 

enfrentamento de alegação acerca da negativa da autoria delitiva, ante a necessária 

incursão probatória, incompatível com a via estreita do habeas corpus bem como do 

respectivo recurso ordinário, devendo tal análise ser realizada pelo Juízo competente 

para a instrução e julgamento da causa.

No mesmo sentido:
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DE 
AUTORIA. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. 
ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE 
DEMONSTRADA. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 
DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
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substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. O habeas corpus não é o meio adequado para a 
análise de tese de negativa de autoria ou participação por 
exigir, necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-
probatório, procedimento incompatível com a via estreita do 
writ, ação constitucional de rito célere e de cognição 
sumária.

3. [...]
7. Habeas corpus não conhecido. 
(HC 538.730/RS, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
7/11/2019, DJe 22/11/2019).

Quanto aos motivos da custódia, consignei que o Juízo de primeiro 

grau  converteu o flagrante em prisão preventiva ponderando o seguinte:
 
"No caso em exame nota-se que existem elementos 

contundentes de que o conduzido Maycon tenha praticado 
a conduta delituosa que lhe é imputada, sobretudo em 
virtude da firme e insuspeita narrativa dos policiais que 
participaram da diligência. Ressalta-se, ainda, que o 
conduzido foi alvo de denúncias anônimas dando conta de 
que estaria vendendo drogas, tendo sido avistado pelos 
policiais militares justamente no local mencionado nas 
denúncias, além de ter sido encontrada a mochila contendo 
as drogas e apetrechos utilizados por traficantes 
para separar e pesar os entorpecentes para a venda. 
Desta forma, tenho como demonstrada a materialidade 
delitiva, bem como os indícios suficientes de autoria, os 
quais estão consubstanciados nos depoimentos do 
condutor e das testemunhas e nos laudos toxicológicos 
preliminares. Prosseguindo, verifico estarem presentes os 
pressupostos fáticos para a conversão do flagrante em 
preventiva, A FAC e a CAC do autuado revelam que ele 
trata de pessoa contumaz na prática de crimes, inclusive, 
possui duas condenações transitadas em julgado pela 
prática do crime de tráfico de drogas, tudo a evidenciar sua 
periculosidade e autorizar a prisão processual, a bem da 
garantia da ordem pública (periculum libertatis). Certo é 
que a permanência do agente em liberdade, em pleno 
convívio social, pode importar no cometimento de novas 
delitos, já que ele demonstrou que não consegue conter 
seus impulsos transgressores. Assim, dada a sua 
contumácia na prática criminosa, deve ser mantida sua 
segregação cautelar, como forma de se garantir a ordem 
pública, por meio do afastamento da possibilidade de 
reiteração delitiva. Presentes os requisitos autorizadores da 
prisão preventiva, a manutenção da custódia cautelar é 
medida que se impõe, especialmente para que se 
resguarde a ordem pública." (fls. 236/237)

 
O Tribunal de origem, por sua vez, denegou a ordem, mantendo a segregação 
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cautelar, ocasião em que destacou que:
 
"Colhe-se do APFD (doc. único fls. 202/207) que 

policiais militares receberam informações anônimas, dando 
conta de que o paciente estaria realizando o tráfico de 
drogas e portando ara de fogo nas proximidades de uma 
praça. Ato contínuo, a guarnição deslocou até o local 
indicado e avistou o paciente, o qual tentou evadir após 
notar a presença policial. Realizado cerco, o paciente foi 
apreendido com a quantia de R$ 82,00. Que, então, 
realizadas buscas no local, inclusive com a ajuda de cão 
farejador, foi arrecada uma mochila, a qual continha em 
seu interior 04 porções de maconha prensadas, pesando 
354,05g, 01 pedra de crack, pesando 44,86g, 02 facas, 01 
rolo de plástico filme e 02 balanças de precisão.

[...]
Não fosse suficiente, a medida constritiva se faz 

necessária em virtude do comportamento reiterado do 
paciente, conforme se depreende de sua CAC e FAC (doc. 
único fls. 71/76 e 180/190), o qual é reincidente específico, 
além de ter sido beneficiado com alvará de soltura em 
16.02.2022.

Ora, em liberdade, certamente o paciente 
encontraria os mesmos estímulos para continuar 
delinquindo, sendo a manutenção da prisão imprescindível 
para assegurar a regularidade da instrução criminal, a 
aplicação da lei penal e, também, para a garantia da ordem 
pública, que não está pautada somente na repercussão 
social do fato, mas em acautelar o meio social, evitando 
sim o cometimento de delitos outros." (fls. 237/239)

 
Como visto, as instâncias ordinárias afirmaram que, em liberdade, o 

recorrente representava risco concreto à ordem pública em razão de 

sua periculosidade e da gravidade concreta da conduta, evidenciadas pela  natureza, 

variedade e quantidade das drogas apreendidas – 354,05g de maconha e 44,86g de 

crack –, o que, somado à localização de 2 balanças de precisão, demonstra o risco ao 

meio social.

Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração na prática 

criminosa, uma vez que, conforme destacado, o recorrente é multirreincidente 

específico e estava em gozo de liberdade provisória quando da prática do novo delito. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO 

PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE 
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INOCÊNCIA. IMPROPRIEDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE E NATUREZA. 
INDÍCIOS DE DEDICAÇÃO À TRAFICÂNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A tese de insuficiência das provas de autoria e 
materialidade quanto ao tipo penal imputado consiste em 
alegação de inocência, a qual não encontra espaço de 
análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso 
ordinário, por demandar exame do contexto 
fáticoprobatório.

3. A prisão preventiva é uma medida excepcional, 
de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as 
balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 
condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, 
LXVI e art. 93, IX da CF). Exige-se, ainda, na linha 
inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal e agora normatizada a partir da edição da Lei n. 
13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como 
demonstrado o lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações 
genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

4. No caso, a prisão foi justificada pela quantidade e 
natureza dos entorpecentes apreendidos - 53 porções de 
crack, pesando cerca de 24,4g -, além de quantia em 
dinheiro em notas fracionadas, bem como pela informação 
da polícia local, de que o paciente já seria conhecido pelo 
envolvimento com a traficância, a indicar a necessidade da 
custódia como forma de manutenção da ordem pública.

5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade 
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras 
medidas cautelares mais brandas.

6. Ordem não conhecida.
(HC 558.354/RS, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
17/2/2020).

   PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM HABEAS 
CORPUS. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
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APREENSÃO CONCOMITANTE DE ARMA E MUNIÇÃO. 
TRANCAMENTO DO INQUÉRITO. INOVAÇÃO 
RECURSAL.

1. O pedido de reconsideração apresentado pela 
defesa dentro do prazo legal (cinco dias) deve ser recebido 
como agravo regimental, em homenagem ao princípio da 
fungibilidade das formas processuais.

2. Apresentada fundamentação idônea para a 
decretação da prisão preventiva, tendo em vista a 
quantidade de droga (371,93 gramas de maconha), bem 
como a apreensão concomitante de 8 munições calibre .22 
e petrechos do crime, como balança de precisão, fica 
demonstrada a necessidade da custódia cautelar para a 
garantia da ordem pública, não se revelando cabível a 
aplicação de medidas cautelares mais brandas que prisão. 
Precedentes.

3. A alegação relacionada à necessidade de  
trancamento do inquérito policial representa inovação 
recursal, vedada em agravo regimental, uma vez que não 
houve menção a tal questão na petição do habeas corpus. 
4. Pedido de reconsideração recebido como agravo 
regimental, ao qual se nega provimento.

(RCD no HC 676.072/MG, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 
1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, DJe 17/9/2021).

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

2. In casu, apesar da pequena quantidade de droga 
apreendida - 5,37 gramas de cocaína -, a custódia cautelar 
está suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, como forma de evitar a 
reiteração delitiva, visto que, conforme consignado no 
decreto preventivo, o ora agravante é egresso do sistema 
penitenciário, já tendo sido condenado por crime de tráfico 
de entorpecentes e receptação.

3. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, porquanto a periculosidade do 
agravante indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 567.732/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 5/5/2020).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis não impede a 
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decretação da prisão preventiva.

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Noutro giro, quanto ao pedido de liberdade em razão da pandemia da COVID-

19, é certo que o risco trazido pela propagação da doença não é fundamento hábil a 

autorizar a revogação automática de toda custódia cautelar, sendo imprescindível, para 

tanto, que haja comprovação de que o réu encontra-se inserido na parcela mais 

suscetível à infecção, bem como, que haja possibilidade da substituição da prisão 

preventiva imposta.

Na hipótese dos autos, verifica-se a necessidade da prisão preventiva 

do paciente diante da persistência dos fundamentos da custódia antecipada, já 

analisados em linhas pretéritas.

Ademais, o paciente não é idoso - possui 20 anos de idade - e não restou 

comprovada, conforme destacado pelas instâncias ordinárias, qualquer fragilidade em 

seu estado de saúde tampouco a deficiência estrutural do presídio em que se encontra, 

sendo certo que as autoridades sanitárias e de segurança pública têm agido para 

minimizar os riscos, com especial atenção aos integrantes de grupo de risco.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. FURTO QUALIFICADO. 
IRREGULARIDADES NO FLAGRANTE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. INDÍCIOS DE 
CONTUMÁCIA DELITIVA. MAUS ANTECEDENTES. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. EVENTUAIS 
CIRCUNSTÂNCIAS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
COVID. NÃO INSERÇÃO EM GRUPO DE RISCO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se 
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a 
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A alegação de irregularidades na prisão em 
flagrante não foi alvo de análise no acórdão atacado, 
impedindo o exame da matéria diretamente por este 
Tribunal, sob pena de configurar-se indesejável supressão 
de instância.

3. Ademais, "a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça é remansosa no sentido de que a homologação 
da prisão em flagrante e sua conversão em preventiva 
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tornam superado o argumento de irregularidades na prisão 
em flagrante, diante da produção de novo título a justificar 
a segregação" (HC n. 535.753/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 10/12/2019, DJe 
19/12/2019).

4. A prisão preventiva é uma medida excepcional, 
de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as 
balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 
condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV,  
LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na linha 
inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal e agora normatizada a partir da edição da Lei n. 
13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como 
demonstrado o lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações 
genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

5. No caso, foi exposta de forma suficiente a 
imprescindibilidade da custódia. De um lado, destacou-se a 
reprovabilidade elevada da conduta, na qual o agravante, 
simulando ser funcionário de banco e oferecendo ajuda 
para vítima idosa - aproveitando-se, portanto, de sua 
dificuldade para lidar com o caixa eletrônico -, transferiu 
elevado valor para conta de terceiro - R$ 14.000,00.

6. Ademais, foram sublinhados os fortes indícios de 
contumácia delitiva. Além da expertise na realização da 
transação, efetivada "com precisão e agilidade, em poucos 
instantes", demonstrando profissionalismo na conduta, ele 
foi preso em posse de veículo avaliado em R$ 280.000,00, 
em nome de terceiro sem vínculo empregatício segundo o 
sistema Infoseg. Ademais, o setor de segurança bancário 
informou que ele já havia sido reconhecido 
fotograficamente em diversos casos de subtrações 
realizadas segundo o mesmo modus operandi. Ainda, 
destacou-se que responde a processo por furto qualificado, 
bem como figurou em dois outros processos pelo crime de 
estelionato, cuja punibilidade foi extinta pela prescrição. Os 
indícios são veementes, portanto, no sentido de que a 
custódia é necessária para obstar novas práticas ilícitas.

7. Com efeito, a perseverança do agente na senda 
delitiva, comprovada pelos registros de crimes graves 
anteriores, enseja a decretação da prisão cautelar para a 
garantia da ordem pública como forma de conter a 
reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção 
geral e o resultado útil do processo.

8. Mencione-se que, embora inquéritos policias e 
ações penais em andamento não possam ser considerados 
para recrudescer a pena, nos termos do enunciado n. 444 
da Súmula desta Corte, consistem em elementos 
indicadores da propensão do acusado ao cometimento de 
novos delitos, caso permaneça em liberdade.

9. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 
como primariedade, residência fixa e trabalho lícito, por si 
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sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes 
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. 
No caso dos autos, de todo modo, conforme ressaltado, o 
agravante ostenta péssimo histórico criminal, não se 
podendo dizer que seus antecedentes são favoráveis.

10. As circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado.

11. A recomendação contida na Resolução n. 62,  
de 18 de março de 2020, do CNJ não implica automática 
substituição da prisão cautelar pela domiciliar. É necessário 
que o eventual beneficiário do instituto demonstre: a) sua 
inequívoca adequação no chamado grupo de vulneráveis 
da COVID-19; b) a impossibilidade de receber tratamento 
no estabelecimento prisional em que se encontra; e c) risco 
real de que o estabelecimento em que se encontra, e que o 
segrega do convívio social, cause mais risco do que o 
ambiente em que a sociedade está inserida, inocorrente na 
espécie.

12. Os documentos carreados aos autos não 
evidenciam que o acusado se encontra no grupo de risco 
ou nas hipóteses previstas na Recomendação n. 62 do 
CNJ, para fins de revogação da prisão preventiva, ou 
concessão da prisão domiciliar.

13. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 681.400/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 
20/9/2021).  

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA. REINCIDÊNCIA E 
MAUS ANTECEDENTES. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. PANDEMIA DE 
COVID19. NÃO COMPROVAÇÃO DE 
VULNERABILIDADE.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada pois, 
segundo a decisão que a impôs, "o indiciado Marcelo 
ostenta MÚLTIPLA REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA POR 
CRIME DE FURTO E PÉSSIMOS ANTECEDENTES 
CRIMINAIS PELO MESMO DELITO; o indiciado 
Wellington, por sua vez, ostenta REINCIDÊNCIA POR 
RECEPTAÇÃO E MAUS ANTECEDENTES POR ROUBO". 
Dessarte, evidenciada a periculosidade dos agentes e a 
necessidade da segregação como forma de acautelar a 
ordem pública.

3. Tais circunstâncias também demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de 
Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para a 
proteção da ordem pública.
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4. No que tange ao risco de contágio pela covid19, o 
colegiado de origem destacou que "não há elementos a 
indicarem que os pacientes preencham quaisquer d[os] 
parâmetros [do grupo de risco]", o que afasta a concessão 
excepcional da liberdade em razão da pandemia.

5. Ordem denegada.
(HC n. 630.367/SP, relator Ministro Antonio  

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 20/4/2021).

Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da 

custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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QUINTA TURMA
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